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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU – SP

  

 

 

 

 

 

 

Ref.:  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 

PROCESSO Nº 6.717/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Rua Fortunato Ramos, 245, sala 905, Santa 

Lúcia, Vitória/ES, CEP 29.056-020, com endereço eletrônico: carlos.eduardo@lecard.com.br e 

Telefone (27) 3024-8682, vem respeitosamente por meio de seu advogado com procuração em 

anexo, como interessado no certame licitatório supracitado, propor a presente 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 

Em face ao EDITAL em epígrafe, o que faz em razão dos fatos e fundamentos jurídicos adiante 

delineados: 
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01 - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

Conforme consta no preambulo do presente edital, o prazo para impugnar os termos do Edital em epígrafe 

será até o 3º dia útil que antecedo a abertura das propostas, conforme subitem 15.1 do Edital:  

 

15.1- Qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR O EDITAL ou SOLICITAR ESCLARECIMENTOS, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

Considerando que a sessão está prevista para ocorrer no dia 23/04/2025 às 09h30, tem-se por tempestiva 

sua apresentação.  

 

Portanto, estão preenchidos os pressupostos de admissibilidade.  

 

02- DOS FATOS: 

 

O MUNICIPIO DE MOGI GUAÇU – SP, tornou público que irá realizar licitação na modalidade 

Pregão, na forma Eletrônica, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em serviços de 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE “CARTÃO 

ALIMENTAÇÃO”, por meio de cartões eletrônicos com chip e com tecnologia de comunicação por 

aproximação (NFC, QR Code e/ou similares) destinados aos servidores públicos municipais ativos, 

da Administração Direta e Indireta do Município de Mogi Guaçu. 

 

Ocorre que a cláusula 13.3.3 do Edital exige das licitantes comprovação de convenio para pedido 

e pagamento em site, bem como em uma das plataformas online;  

 

13.3.3- Deverá comprovar, também, que possui convênio para pedidos e pagamento 

em site (página na internet) ou por apps, em no mínimo uma das empresas de 

aplicativos de entrega de produtos alimentícios (delivery), tais como: Ifood, Uber 

Eats, Tenda (alimentação), Pague Menos Supermercado, ou outras não 

mencionadas, mas que realizam a mesma prática (O rol de plataformas de delivery 

indicadas é exemplificativo). 

 

 

Observa-se ainda que, o instrumento convocatório exige que a comprovação de convenio deve 

ocorrer mesmo quando permite a operacionalização por meio de arranjo aberto, o que mostra-se 

excessivamente desproporcional e desarrazoado por atentar contra o interesse público e ao 

próprio princípio da eficiência.  

 

Em verdade, não se pode burocratizar o processo administrativo, sob pena da licitação não 

alcançar o fim pretendido.  

 

Ante as razões expostas, identificamos como ilegal a exigência e tela, razão pela qual passaremos 

a expor os fundamentos embasam o pedido de retificação do edital.   
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03 – DO MÉRITO  
03.01 – DA ILEGALIDADE DA EXIGENCIA COMPROVAÇÃO DE CONVENIO PARA PEDIDO E 
PAGAMENTO EM SITE OU POR APP  
 
O instrumento convocatório trouxe na exigência do subitem 13.3.3, elementos que conflitam com 
a finalidade precípua do processo licitatório, qual seja: o atendimento ao interesse público.  
 
Na medida em que o edital prevê a possibilidade das licitantes ofertarem cartão bandeirados - 
modelo similar ao tradicional cartão de crédito, porém menos abrangente que este devido as 
limitações legais -, exige dos licitantes a comprovação de convênio para pedidos e pagamento em 
site (página na internet) ou por apps, em no mínimo uma das empresas de aplicativos de entrega 
de produtos alimentícios (delivery), tais como: Ifood, Uber Eats, Tenda (alimentação), Pague 
Menos Supermercado.  
 
Evidente que para as licitantes que desejarem operacionalizar o benefício por meio de arranjo 
aberto seria irrazoável tal comprovação. Na medida em que os cartões de arranjo aberto possuem 
comunicação com o Merchant Category Code (MCC), que é um número de quatro dígitos registrado 
na ISO 18245 para serviços financeiros de varejo e usado para classificar o negócio pelo tipo 
fornecido de bens ou de serviços. Nesse sentido, o autorizador de transações permite que os 
valores concedidos a título de benefício em determinada categoria sejam utilizados apenas nos 
estabelecimentos relacionados a ela por meio da conferência do MCC - que é, em síntese, um 
código que corresponde a classificação do estabelecimento onde se pretende realizar a compra.   
  
Esse formato possibilita a utilização dos cartões bandeirados em quaisquer 
estabelecimentos que aceitem tal bandeira - inclusive plataformas online de delivery - e 
tenha sua classificação fiscal em alimentação e refeição. Assim, apesar de ser um cartão 
bandeirado, ele não permitirá que os usuários o utilizem em estabelecimentos para compra de 
vestuário, gasolina, pneu, entre outros, devido a vedação sistemática realizada pela empresa 
administradora do cartão.  
 
Nesse sentido, apesar da licitação ser um procedimento formal, não se pode confundi-lo com 
formalismo excessivo, lastreado por exigências desnecessárias, tal como ocorre no caso concreto, 
em que se exige tal comprovação, inclusive das empresas que operam em arranjo aberto.  
 
Tal medida tem por fim, frustrar o interesse público, tendo em vista que cria óbice ao atendimento 
deste.  

Com esse intuito que o legislador concebeu a lei nº 13.726/2018, que visa racionaliza os atos e 
procedimentos administrativos por meio da desburocratização e eliminação de formalidades 
desnecessárias ou desproporcionais para as finalidades almejadas. É isso que prevê o art. 7º, 
inciso II desta lei:  

 
Art. 7º É instituído o Selo de Desburocratização e Simplificação, destinado a reconhecer e 
a estimular projetos, programas e práticas que simplifiquem o funcionamento da 
administração pública e melhorem o atendimento aos usuários dos serviços públicos. 

Parágrafo único. O Selo será concedido na forma de regulamento por comissão formada 
por representantes da Administração Pública e da sociedade civil, observados os seguintes 
critérios: 

I - A racionalização de processos e procedimentos administrativos; 
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II - A eliminação de formalidades desnecessárias ou desproporcionais para as finalidades 
almejadas; 

III - Os ganhos sociais oriundos da medida de desburocratização; 

IV - A redução do tempo de espera no atendimento dos serviços públicos; 

V - A adoção de soluções tecnológicas ou organizacionais que possam ser replicadas em 
outras esferas da administração pública. 

Art. 8º A participação do servidor no desenvolvimento e na execução de projetos e 
programas que resultem na desburocratização do serviço público será registrada em seus 
assentamentos funcionais. 

Art. 9º Os órgãos ou entidades estatais que receberem o Selo de Desburocratização e 
Simplificação serão inscritos em Cadastro Nacional de Desburocratização. 

Parágrafo único. Serão premiados, anualmente, 2 (dois) órgãos ou entidades, em cada 
unidade federativa, selecionados com base nos critérios estabelecidos por esta Lei. 

Nesse sentido, o rigor formal, assim como outros requisitos burocratizantes, deve ser afastado por 
prejudiciais a participação dos contratantes em potencial.  
 
Outrossim, o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal reza que:  

 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  
 
[...]  
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. (grifos 
nossos) 

 
Não obstante, deve ser considerado, nos moldes do art. 20 da LINDB, o efeito prático das decisões 
proferidas na esfera administrativa, sobretudo acerca da admissibilidade do arranjo de 
pagamento aberto em harmonia ao interesse público. Verbis:   
  

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base 
em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 

práticas da decisão.                      
   
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida 
imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas.              
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Portanto, uma vez que o instrumento convocatório permite o oferta de cartão bandeirado e, 

sabendo que estes são suficientemente aptos à cumprir finalidade da exigência prevista no 

subitem 13.3.3 do Edital, REQUER, a retificação desta cláusula para desonerar as empresas que 

ofertarem cartão bandeirado de comprovar que possui convenio com essas plataformas por ser 

irrelevante para o alcance do interesse público.  

 

 

04 – DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

  

Isto posto e preenchidos os requisitos legais, requer o DEFERIMENTO da presente impugnação 

para: 

 

4.1).  RETIFICAR o subitem 13.3.3 do Edital para desonerar as empresas que ofertarem cartão 

bandeirado de comprovar que possui convenio com essas plataformas por ser irrelevante para o 

alcance do interesse público.  

 

4.2). Caso não entenda pelas retificações do Edital, pugna-se pela emissão de parecer, informando 

quais os fundamentos legais e o estudo técnico que embasaram a decisão desta comissão;  

 

4.3). Requerer, por fim, que sejam as intimações e publicações efetuadas em nome representante 

a que esta subscreve.  

 

Nesses termos,  

Pede Deferimento.  

 

 

 Vitória/ES, 14 de abril de 2025. 

 

 

 

______________________________________________________ 

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

CPF Nº 153.230.537-04 

ASSISTENTE DE LICITAÇÃO 
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16ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 
CNPJ 19.207.352/0001-40 - NIRE 32203082512 

____________________________________________________________________________________ 

 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio de 

1994, portador da carteira de identidade n.º 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n.º 

135.922.477-78, residente e domiciliado na Rua João Vieira Simões, n.º 80, Ilha do Frade, 

Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria Marchiori 

Polido. 

 

AFONSO MARCHIORI POLIDO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de agosto 

de 1997, portador da carteira de identidade n.º 3.885.621 SSP/ES e inscrito no CPF n.º 

135.922.537-43, residente e domiciliado na Rua João Vieira Simões, n.º 80, Ilha do Frade, 

Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria Marchiori 

Polido. 

 

VCP - VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A, inscrita no CNPJ sob o n.º 32.207.884/0001-

46 e NIRE/JUCEES n.º 32300041507, com sede na cidade de Vitória/ES, na Avenida Nossa 

Senhora dos Navegantes, n.º 955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, 

Vitória/ES, CEP 29.050-335, representada por FREDERICO LUIZ BOBBIO LIMA, brasileiro, 

casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o n.º 

450.778.607-00 e RG 271730 SSP/ES, domiciliado na Avenida Nossa Senhora dos 

Navegantes, n.º 955, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335. 

 

Únicos sócios da sociedade empresária LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, 

com ato constitutivo registrado na JUCEES sob o NIRE n.º 32203082512, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 19.207.352/0001-40, com sede na Av. Princesa Isabel, n.º 629, sala 901, Ed. 

Vitória Center, Centro, Vitória/ES, CEP 29.010-360, resolvem alterar o contrato social da 

empresa nos termos abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ABERTURA DE FILIAL 

 Os sócios decidem pela abertura de uma filial na Alameda Araguaia, n° 2190,  SALA 908 

CEA II EDIFICO 1,  Alphaville Industrial, Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.455-000 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONSOLIDAÇÃO 

Em decorrência das alterações, os sócios resolvem reescrever o contrato social, que passa 

a vigorar com a seguinte redação, conforme a Lei n.º 10.406/2002: 

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ sob o n.º 19.207.352/0001-40 - NIRE n.º 32203082512 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DENOMINAÇÃO SOCIAL 

A sociedade denomina-se LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA e rege-se pela 

Lei n.º 10.406 de 10/01/2002 e pelas demais normas legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SEDE E FILIAL 

A sociedade tem sua sede na Avenida Princesa Isabel, n.º 629, sala 901, Edifício Vitória 

Center, Centro, Vitória/ES, CEP 29.010-361 . 
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16ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 
CNPJ 19.207.352/0001-40 - NIRE 32203082512 

____________________________________________________________________________________ 

 

• FILIAL 01: Situada na Avenida Princesa Isabel, n.º 629, sala 902, Edifício Vitória 

Center, Centro, Vitória/ES, CEP 29.010-361, inscrita no CNPJ 19.207.352/0004-93 e 

NIRE 32900686657, exercendo as atividades da matriz. 

 

• FILIAL 02: Situada na Alameda Araguaia, n°2190,  SALA 908 CEA II EDIFICO 1,  

Alphaville Industrial, Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.455-000, exercendo as 

atividades da matriz. 

 

Parágrafo único: A sociedade pode abrir e manter filiais e escritórios em qualquer parte do 

território nacional ou no exterior, observando as disposições legais vigentes (art. 997, II, Lei 

n.º 10.406/2002). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBJETO SOCIAL 

A sociedade tem por objeto social a emissão de vales-alimentação, vales-transportes e 

similares, bem como atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 

em geral, exceto imobiliários, e a administração de cartões de crédito, nos seguintes ramos 

de atividade: 

 

1. Prestação de serviços de administração por meio de cartão magnético para: 

a. Benefícios previstos no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador): 

i. Alimentação; 

ii. Refeição; 

b. Convênios; 

c. Combustíveis; 

d. Gestão de frotas; 

e. Farmácias; 

2. Gravação e impressão de cartões magnéticos; 

3. Locação, instalação e manutenção de equipamentos. 

 

Codificação das atividades econômicas: 

 

• 8299-7/02: Emissão de vales-alimentação, vales-transportes e similares; 

• 7490-1/04: Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 

geral, exceto imobiliários; 

• 6613-4/00: Administração de cartões de crédito. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais), dividido em 

21.000.000 (vinte e um milhões) de quotas de capital, de valor unitário de R$ 1,00 (um real), 

totalmente subscritas,  e integralizadas em moeda corrente do País até o dia 31/12/2025, 

com a seguinte distribuição entre os sócios: 

 

SÓCIOS QUOTAS 
VALOR 

INTEGRALIZADO 
VALOR A 

INTEGRALIZAR 
% 

Página 2 de 7

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 10



16ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 
CNPJ 19.207.352/0001-40 - NIRE 32203082512 

____________________________________________________________________________________ 

 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO 7.000.000 5.385.870,00 1.614.130 33,33% 

AFONSO MARCHIORI POLIDO 7.000.000 5.385.870,00 1.614.130 33,33% 

VCP – VITÓRIA CAPITAL 
PARTICIPAÇÕES S/A 

7.000.000 5.385.870,00 1.614.130 33,33% 

TOTAL 21.000.000 16.157.610,00 4.842.390 100% 

 

 

Parágrafo único: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, 

respondendo pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei n.º 

10.406 de 10/01/2002. 

 

CLÁUSULA QUINTA – ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio, ERLY VIEIRA, 

brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira de identidade 

n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281.416-91, residente e domiciliado na 

Rua Elesbão Linhares, n.º 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES. Ele exercerá suas 

funções de forma individual, representando a sociedade ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente, com plenos poderes para conduzir os objetivos sociais e garantir o 

funcionamento da empresa. 

 

Parágrafo Primeiro: O administrador não sócio, juntamente com o diretor financeiro não 

sócio, não administrador GERVANDO THOMPSON DA SILVA, inscrito no CPF n.º 

079.128.887-05, responderão solidariamente pelas questões de ordem contábil e fiscal, 

bem como pelas eventuais falhas nos controles internos da empresa. Ambos serão 

responsabilizados administrativa e criminalmente pelos prejuízos causados à sociedade 

ou a terceiros (artigos 186 e 927 do Código Civil de 2002). 

 

Parágrafo Segundo: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido 

de exercer a administração da sociedade, seja por lei especial, seja por condenação 

criminal, incluindo as hipóteses de crime falimentar, prevaricação, suborno, peculato, 

crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro, fé pública ou propriedade 

(artigo 1.011, parágrafo 1º, do Código Civil de 2002). 

 

Parágrafo Terceiro: Dependerão de quóruns especiais as deliberações constantes dos 

artigos 1.071 e 1.076 do Código Civil de 2002, com a possibilidade de admissão de parecer 

opinativo do Conselho de Administração, conforme a Cláusula Sétima. 
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Parágrafo Quarto: A prévia autorização da maioria dos sócios será necessária para as 

seguintes deliberações, observadas as respectivas quotas sociais e critérios de 

desempate, após parecer opinativo especial do Conselho de Administração: 

 

1. Distribuição de lucros ou perdas, especialmente em situações que exijam aportes 

de capital, para posterior pagamento pela sociedade; 

2. Prestação de fianças ou avais pela sociedade; 

3. Concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) a pessoas 

físicas ou jurídicas, incluindo sócios; 

4. Assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), provenientes 

de pessoas físicas ou jurídicas, incluindo sócios; 

5. Participação em licitações cujo valor anual ou prazo de pagamento seja superior a 

R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) ou com taxas de deságio superiores a 

10%; 

6. Aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais) ou imóveis acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

7. Nomeação de diretores não empregados, que serão indicados pelo administrador 

não sócio, com remuneração a ser determinada e arquivada na Junta Comercial. 

 

Parágrafo Quinto: O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária de 

sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas quotas sociais e critérios de 

desempate, com remuneração sujeita a revisão ou ratificação anual. O termo de nomeação 

será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, sem necessidade de 

alteração do contrato social. 

 

Parágrafo Sexto: A destituição do administrador não sócio também dependerá de reunião 

extraordinária de sócios, por maioria, com a escolha de um novo administrador conforme 

previsto no parágrafo anterior, sendo ambos os termos arquivados na Junta Comercial para 

conhecimento de terceiros. 

 

Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício das funções pelo 

administrador não sócio, será nomeado interinamente um dos diretores, por aclamação da 

maioria dos sócios, até que seja realizada reunião extraordinária para nomeação de um 

novo administrador. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração será composto por sete membros, dos quais três serão os 

sócios pessoas físicas e o representante legal da sócia pessoa jurídica. Os demais três 

membros serão escolhidos individualmente por cada um dos sócios, sem interferência dos 

demais, sendo o administrador não sócio o sétimo membro. 

 

Parágrafo Primeiro: O administrador não sócio atuará como secretário das reuniões do 

Conselho de Administração, responsável por elaborar a pauta e a ata: a primeira, com 

antecedência mínima de 15 dias, e a segunda, a ser aprovada na reunião subsequente. O 

administrador não votará em questões de nomeação e destituição de administradores, ou 

em assuntos de seu interesse, conforme decisão dos demais membros. 
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Parágrafo Segundo: A presidência do Conselho será vedada ao administrador não sócio, 

sendo aberta a qualquer outro membro, com mandato de dois anos, permitida a 

recondução. 

 

Parágrafo Terceiro: O voto de desempate caberá aos sócios, conforme suas quotas sociais 

e as regras de desempate previstas na lei civil para sociedades limitadas. 

 

Parágrafo Quarto: Os membros do Conselho poderão receber remuneração por reunião, 

conforme deliberação dos sócios, sem vínculo empregatício e mediante emissão de nota 

fiscal. 

 

Parágrafo Quinto: O Conselho terá caráter "opinativo" em regra, "opinativo especial" em 

casos previstos na Cláusula Sexta, parágrafo terceiro, e "essencial" em conformidade com 

o parágrafo primeiro da Cláusula Oitava. 

 

Parágrafo Sexto: As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos, 

sendo presumido o quórum de aprovação quando este contrato for omisso. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA SUCESSÃO E DO ANTINEPOTISMO 

Fica vedada a prestação de serviços à sociedade, a qualquer título — inclusive como 

sucessor, procurador ou mandatário — por quem seja companheiro(a) ou cônjuge dos 

sócios pessoas físicas ou do representante legal da sócia pessoa jurídica, assim como por 

parentes desses em linha reta ou colateral, até o quarto grau, inclusive, ou de seus 

cônjuges ou companheiros (parentesco por afinidade). As vedações permanecem mesmo 

após o término do casamento ou união estável. 

 

Parágrafo Primeiro: Essa vedação poderá ser afastada em situações excepcionais, 

mediante voto unânime dos sócios e aprovação de parecer essencial por maioria do 

Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Segundo: Em caso de falecimento ou incapacidade civil dos sócios pessoas 

físicas, do representante da sócia pessoa jurídica, ou de falência desta, a sociedade não 

será dissolvida, nem haverá direito de liquidação da parte do sócio falecido ou incapaz, 

devendo-se observar as regras de sucessão patrimonial das quotas sociais previstas no 

Código Civil. 

 

Parágrafo Terceiro: Em casos de retirada de sócios, seja de forma voluntária ou judicial, 

será concedido um prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a elaboração de um balanço 

para apuração de haveres, e mais 180 (cento e oitenta) dias para pagamento da cota do 

retirante pela sociedade. Será franqueada a aquisição da referida cota por outro sócio, 

observado o direito de preferência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS LUCROS E PERDAS 

O término do exercício social será em 31 de dezembro de cada ano, quando será feito o 

balanço anual, sendo os lucros e prejuízos apurados distribuídos ou atribuídos aos sócios 

na proporção de suas quotas de capital. 
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Parágrafo Primeiro: Poderão ser levantados balanços intermediários e, havendo 

resultados positivos, esses poderão ser distribuídos como antecipação de lucros. 

 

CLÁUSULA NONA – FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Vitória/ES para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 

decorrentes do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja o domicílio das partes interessadas. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em via única, que 

será levado a registro. 

 

Vitória/ES, 11 de fevereiro de 2025. 

 

ASSINATURAS: 

 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO 

AFONSO MARCHIORI POLIDO 

 

VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A 

Representada por Frederico Luiz Bobbio Lima 

 

Administrador: 

ERLY VIEIRA 

 

Diretor Financeiro: 

Gervando Thompson da Silva 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

07912888705

13592247778

13592253743

22828141691

45077860700
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PROCURAÇÃO 

  

  

OUTORGANTE: LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na 
Avenida Princesa Isabel, 629, sala 901, Centro, Vitória/ES, CEP: 29010-360, por 
seu represente legal abaixo assinado.  
   

OUTORGADOS: KARLA MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, 
inscrita na OAB/ES sob nº. 37.761, portadora do RG nº. 2.167.185 SSP/ES e CPF 
nº. 122.101.677-60; CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, brasileiro, 
divorciado, assistente de licitação, portador do RG nº. 3453346/SSP-ES e CPF nº. 
153.230.537-04; PAULA FRANÇA SANTOS SMARSSARO, brasileira, casada, 
assistente de licitação, portadora do RG nº. 3.623.991 SPTC/ES e CPF nº. 
141.624.487-52; LAÍS MOTA DE SOUZA, brasileira, divorciada, analista de 
licitação, portadora do RG nº. 1.285.467.434 SPTC/BA e CPF nº. 033.441.485-75; 
FELIPE TONINI MOREIRA, brasileiro, casado, analista de licitação, portador do RG 
nº. 2.139-277 SPTC/ES e CPF nº. 117.917.357-03; SANDRO LUIZ ZACHÉ, brasileiro, 
divorciado, analista de licitação, portador do RG nº. 929.214 SPTC/ES e CPF nº. 
009.670.297-40. 
 
Confere amplos poderes para promover a participação da empresa outorgante em 
licitações públicas, concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de 
propostas, fazer lances, propostas, impugnações, pedido de esclarecimentos, 
reclamações, manifestar intenção e razões de recurso administrativo, propor 
recurso administrativo, defesa prévia, representações e denúncia no TCE, nomear 
representante e/ou procurador para certame licitatório de qualquer natureza, e 
praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente mandato 
extrajudicial.  
  

   

    Vitória/ES, 07 de abril de 2025.  

    

 

 

____________________________________________ 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

                                       CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40 
                                                          p/p ERLY VIEIRA  

CPF 228.281.416-91  

    

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 28



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 29



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 30



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 31



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 32



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 33



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 34



v4.0 - Dautin Blockchain certifica em 07/04/2025 17:31:22 que o documento de hash (SHA-256)

671685ba45e93feb8685580e8ee6e7ae6fba8c9bf304cc3c13f016580a955262 foi validado em 07/04/2025 17:30:04 através da transação blockchain

0x83d759a4fdd4eb2992aca847a4245c0070fae023e2ee2ee62d4de3f4b9a4b584 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 264097)

P
ro

va
 d

e 
A

ut
en

tic
id

ad
e 

vá
lid

a 
at

é 
06

/0
7/

20
25

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 35



Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 36



Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 37



Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400380036003600390038003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

h t t p s : / / m o g i g u a c u . n o p a p e r c l o u d . c o m . b r / a u t e n t i c i d a d e  u t i l i z a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  

3400380036003600390038003A005000

Assinado eletronicamente por MILENA CANAVESI CAMATARI em 15/04/2025 08:21 

Checksum: A83A88D6007445B630D9601302CAED1A98339A81C50E27D38A32B782C193B259

fls. 38



Mogi Guaçu, 15 de abril de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Protocolar (ELET)
 
Ação Realizada: Processo Protocolado
 
Descrição: 
Abertura de Processo.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

Protocolo Automático 
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Mogi Guaçu, 15 de abril de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: DRH - Diretoria 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 - PROCESSO Nº 6.717/2025
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO,
GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”, por
meio de cartões eletrônicos com chip e com tecnologia de comunicação por
aproximação (NFC, QR Code e/ou similares) destinados aos servidores públicos
municipais ativos, da Administração Direta e Indireta do Município de Mogi Guaçu.
 
 
 
Sra. Diretora de Departamento,
 
O presente processo trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 12/2025,
interposta por meio eletrônico disponibilizado pela plataforma BBMNET Licitações, pela
empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
19.207.352/0001-40.
 
Em razão do tópico impugnado referir-se a questões técnicas da contratação, encaminho o
presente processo para análise e manifestação desta pasta requisitante, responsável pela
formulação do Termo de Referência.
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Solicitamos URGÊNCIA na resposta, visto que deverá ser observado, por esta
administração, o disposto no Art. 164, Parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021, que
estabelece que a divulgação da resposta à impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil, anterior à data de abertura do certame, ou seja, a resposta a
impugnação deverá ser tornada pública, impreterivelmente, até a data de 22/04/2025.
 
Não sendo possível a resolução final ao recurso impugnativo dentro do prazo estabelecido
pela legislação aplicável, a licitação deverá ser suspensa até sua respectiva conclusão.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

MILENA CANAVESI CAMATARI 
Coordenador(a) de Pregão 
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Mogi Guaçu, 16 de abril de 2025.
 

 
De: DRH - Diretoria 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Segue os autos para providências.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

Maria Amélia Persinoti Siqueira 
Diretor(a) de Departamento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Página 1 de 3 

 

 

 

ASSUNTO: Análise da Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 12/2025 - Processo nº 6.717/2025 

INTERESSADO: LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA - CNPJ n° 19.207.352/0001-40 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”, por meio de 
cartões eletrônicos com chip e com tecnologia de comunicação por aproximação (NFC, QR Code e/ou 
similares) destinados aos servidores públicos municipais ativos, da Administração Direta e Indireta do 
Município de Mogi Guaçu. 

 
I – SÍNTESE DO PEDIDO 

Trata-se de impugnação, apresentada tempestivamente pela empresa LE CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, objetivando a modificação do subitem 13.3.3 do Edital, que 

exige das licitantes a comprovação de convênio com, no mínimo, uma plataforma digital de entrega de 

gêneros alimentícios (delivery), como Ifood, Uber Eats ou equivalentes. 

 
Alega a impugnante que tal exigência seria desproporcional e desnecessária, especialmente para 

operadoras de cartões em arranjo aberto. 

II – DA ANÁLISE 

 
Inicialmente, esclarecemos que, referente a análise do pedido em questão, se trata de mérito já 

decidido em análise do pedido de impugnação impetrado pela empresa VÓLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA. 

 
Desta forma, em relação a modificação solicitada pelo interessado, assim foi decidido: 

 
O subitem 13.3.3 do edital busca garantir que os beneficiários possam utilizar os cartões não apenas 

em estabelecimentos físicos, mas também em plataformas digitais amplamente acessíveis, 

ampliando assim a usabilidade e a efetividade do benefício concedido. Com efeito, tal exigência, está 

diretamente relacionada à execução do objeto contratual, tendo em vista a realidade atual de 

consumo, em que o acesso a plataformas de delivery se tornou parte integrante da rotina alimentar 

das famílias, especialmente em áreas urbanas. 

 
Não obstante o modelo “arranjo aberto” permita certa flexibilidade quanto à aceitação dos cartões em 

diferentes estabelecimentos, não há garantia de que as plataformas digitais de delivery aceitem 

automaticamente esse tipo de cartão, tampouco de que o sistema de MCC (Merchant Category 

Code) efetivamente restrinja o uso conforme a finalidade do benefício, isso porque, é papel da 

Administração Pública zelar para que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficaz e 

direcionada, o que justifica a exigência de comprovação de convênio com ao menos uma plataforma 

delivery. 

 
Ademais o delivery não é apenas questão de comodidade, é também uma forma de garantir 

acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida utilizem o benefício de forma 

segura e autônoma, sem barreiras físicas, comunicacionais ou atitudinais, como dispõe a Lei 

10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 
Nesse sentido, são os precedentes do Tribunal de Contas de Estado de São Paulo, vejamos: 
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Na mesma trilha, no que se refere à exigência de pagamentos plataformas de delivery, online e 

numa análise preliminar, própria do rito sumaríssimo do exame prévio de edital, verifica-se que 

tais imposições soam em conformidade com a orientação desta Casa, a exemplo do julgado no 

TC-007740.989.22 (ref. TC001385.989.22): 

 
[2] EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. EFEITO 

SUSPENSIVO. NOTIFICAÇÃO PARA CONTRA-ARRAZOAR. CONHECIMENTO E NÃO 

PROVIMENTO. (...) 

 
3. Não é ilegal ou restritiva a exigência de que a futura contratada possua convênio para 

pagamento em site (página na internet) ou apps de empresa de aplicativo de entrega. 

[TC-000388.989.24-6 e TC-000432.989.24-2] 

 
No que tange à crítica à exigência de possibilidade de pagamento por meio de site ou aplicativo, 

sopeso que esta E. Corte tem se posicionado no sentido de reconhecer a atualidade de tal 

exigência frente ao mercado de benefícios, creditando à Administração, no 

exercício de seu Poder Discricionário devidamente motivado, a escolha quanto a demandas da 

espécie. A título de exemplo, cito excerto de despacho proferido em março deste ano pelo E. 

Conselheiro Dimas Ramalho no TC007617.989.23-1, expediente interposto também pela empresa 

Mega Vale, em que se determinou o arquivamento dos autos: 

 
‘2.3. A imposição de aplicativo de “delivery” que tenha funcionalidade de pagamento online 

pela internet, além de se mostrar compatível com o núcleo do objeto da contratação, oferece 

maior conforto e praticidade ao usuário, inserindo-se no campo discricionário em que a 

atuação administrativa busca melhor qualidade e eficiência, sem destoar das práticas 

usuais do mercado. Os pagamentos por aplicativos para este tipo de serviço são 

corriqueiramente empregados pelas empresas do ramo, não sugerindo, ao menos de plano, 

que caracterizem ferramentas excepcionais e de domínio restrito, que prejudiquem a 

competitividade. Observo que requisições da espécie têm sido admitidas por este E. 

Tribunal por meio de uma coleção de decisões que tem reafirmado o entendimento de que 

o avanço nas formas de comércio e, via de consequência, de pagamentos, é uma constante 

e que não se pode impor à Administração a permanente utilização de meios obsoletos que 

desprezem os benefícios trazidos pelo avanço da tecnologia, a exemplo dos 

TCs27001.989.20-1; 27512.989.20-3, e 272.989.21-1.’” 

[TC-015250.989.24-1] 

 

A exigência não cria barreiras ilegítimas à participação, tampouco infringe a competitividade do 

certame, vez que: 

 
• O rol de plataformas é exemplificativo (conforme expressamente indicado no edital); 

• Não há restrição a um único modelo tecnológico (NFC, QR Code, chip etc.); 

• Empresas que atuam com cartões bandeirados têm meios operacionais e comerciais de buscar 

tais parcerias, sobretudo diante da magnitude do contrato pretendido. 

Nesse sentido, não há ilegalidade, desproporcionalidade ou violação a princípios licitatórios 
na exigência constante do edital. 

 
III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, manifestamos pelo INDEFERIMENTO da impugnação apresentada pela 
empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, uma vez que a exigência do subitem 
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13.3.3 do edital encontra respaldo na busca pela efetividade do contrato e no interesse público, não 
configurando excesso de formalismo ou barreira à competitividade. 

Mogi Guaçu, 16 de abril de 2025. 
 
 

MARIA AMÉLIA PERSINOTI SIQUEIRA 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ASSINATURA DIGITAL, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM INFERIOR DO DOCUMENTO 
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Mogi Guaçu, 16 de abril de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: SAJ - Departamento de Apoio Administrativo 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Segue para providências, conforme despacho em anexo.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

MILENA CANAVESI CAMATARI 
Coordenador(a) de Pregão 
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CNPJ/MF nº 45.301.264/0001-13 
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Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 - Processo nº 6.717/2025 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”, por meio de 
cartões eletrônicos com chip e com tecnologia de comunicação por aproximação (NFC, QR 
Code e/ou similares) destinados aos servidores públicos municipais ativos, da 
Administração Direta e Indireta do Município de Mogi Guaçu. 

 
Senhor Secretário e Procuradores Municipais, 

 

O presente processo trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 12/2025, 

interposta por meio eletrônico disponibilizado pela plataforma BBMNET Licitações, pela empresa 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA - CNPJ n° 19.207.352/0001-40. 

 

Em razão do tópico impugnado referir-se a questões técnicas da contratação, o processo foi 

encaminhado para análise e manifestação da pasta requisitante, responsável pela formulação do 

Termo de Referência. 

 

Conforme justificativas apresentadas pela Diretora do Departamento de Recursos 

Humanos, Sra. Maria Amélia Persinoti Siqueira, a peça 4.2 dos autos, e, tendo em vista que esta 

Pregoeira e Comissão Municipal de Licitações não possuem o conhecimento técnico suficiente 

para empreender uma análise devida com relação aos argumentos em questão, devendo-se, 

portanto, evitar posicionamentos conclusivos sobre temas de natureza eminentemente técnica do 

objeto da contratação, porquanto escapam de sua área de atuação, submeto os autos à esta 

Secretaria de Assuntos Jurídicos para apreciação e parecer jurídico. 

 

Lembramos que, deverá ser observado, por esta administração, o disposto no Art. 164, 

Parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021, que estabelece que a divulgação da resposta à 

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil, anterior à data de 

abertura do certame, ou seja, a resposta a impugnação deverá ser tornada pública, 

impreterivelmente, até a data de 22/04/2025. 

 

Não sendo possível a resolução final ao recurso impugnativo dentro do prazo estabelecido 

pela legislação aplicável, a licitação deverá ser suspensa até sua respectiva conclusão. 

 

Milena Canavesi Camatari 
Pregoeira - Portaria 006/2024 

ASSINATURA DIGITAL, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM INFERIOR DO DOCUMENTO 
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Mogi Guaçu, 16 de abril de 2025.
 

 
De: SAJ - Departamento de Apoio Administrativo 
Para: SAJ - Divisão de Consultoria Adminstrativa e Tributária 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Segue para providências.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

MARIA DE FÁTIMA DA ROCHA MACHADO 
Diretor(a) de Departamento 
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Mogi Guaçu, 22 de abril de 2025.
 

 
De: SAJ - Divisão de Consultoria Adminstrativa e Tributária 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Segue para providências.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

WILTON DOUGLAS DE ARAÚJO LEMES 
Procurador(a) Municipal 

OAB-SP 231.523
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PROCESSO - 7481/2025 

IMPUGNACAO AO EDITAL (E) - 7/2025 
 

 

ORIGEM:     Comissão Municipal de Licitação - CML 

 

ASSUNTO:  IMPUGNAÇÃO  

 

Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa 

especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMIS-

SÃO E FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.PROCESSO Nº 

1.891/2025  

 

IMPUGNANTE: LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com 

sede na Rua Fortunato Ramos, 245, sala 905, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 

29.056-020, com endereço eletrônico: carlos.eduardo@lecard.com.br e Telefo-

ne (27) 3024-8682 

 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de impugnação protocolado pela empresa licitante LE CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Rua Fortunato 

Ramos, 245, sala 905, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 29.056-020, com endereço 

eletrônico: carlos.eduardo@lecard.com.br e Telefone (27) 3024-8682, nos autos 

do processo eletrônico indicado, alegando, em síntese, A ILEGALIDADE DA 
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EXIGENCIA COMPROVAÇÃO DE CONVENIO PARA PEDIDO E PAGA-

MENTO EM SITE OU POR APP, conforme exigência do subitem 13.3.3, 

elementos que conflitam com a finalidade precípua do processo licita-

tório” 

 

Em seu pedido requer: 

 

“RETIFICAR o subitem 13.3.3 do Edital para desonerar as em-

presas que ofertarem cartão bandeirado de comprovar que possui 

convenio com essas plataformas por ser irrelevante para o alcance do 

interesse público. Caso não entenda pelas retificações do Edital, pug-

na-se pela emissão de parecer, informando quais os fundamentos le-

gais e o estudo técnico que embasaram a decisão desta comissão” 

 

A impugnação foi objeto de análise pelo corpo técnico do órgão compe-

tente, conforme fls. 45/47, na pessoa de seu responsável MARIA AMÉLIA 

PERSINOTI SIQUEIRA DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS, que, após análise técnica, decidiu da seguinte forma: 

 

“O subitem 13.3.3 do edital busca garantir que os beneficiários possam 

utilizar os cartões não apenas em estabelecimentos físicos, mas também em 

plataformas digitais amplamente acessíveis, ampliando assim a usabilidade e a 

efetividade do benefício concedido. Com efeito, tal exigência, está diretamente 

relacionada à execução do objeto contratual, tendo em vista a realidade atual 

de consumo, em que o acesso a plataformas de delivery se tornou parte inte-

grante da rotina alimentar das famílias, especialmente em áreas urbanas. Não 

obstante o modelo “arranjo aberto” permita certa flexibilidade quanto à aceita-

ção dos cartões em diferentes estabelecimentos, não há garantia de que as 

plataformas digitais de delivery aceitem automaticamente esse tipo de cartão, 

tampouco de que o sistema de MCC (Merchant Category Code) efetivamente 
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restrinja o uso conforme a finalidade do benefício, isso porque, é papel da Ad-

ministração Pública zelar para que os recursos públicos sejam utilizados de 

forma eficaz e direcionada, o que justifica a exigência de comprovação de con-

vênio com ao menos uma plataforma delivery. Ademais o delivery não é apenas 

questão de comodidade, é também uma forma de garantir acessibilidade às 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida utilizem o benefício de forma 

segura e autônoma, sem barreiras físicas, comunicacionais ou atitudinais, como 

dispõe a Lei 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos pa-

ra a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

 

Para embasar sua decisão cita precedentes do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo – TCESP: 

 

“Na mesma trilha, no que se refere à exigência de pagamentos platafor-

mas de delivery, online e numa análise preliminar, própria do rito sumaríssimo 

do exame prévio de edital, verifica-se que tais imposições soam em conformi-

dade com a orientação desta Casa, a exemplo do julgado no TC-007740.989.22 

(ref. TC001385.989.22):  

 

[2] EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PEDIDO DE RECONSIDE-

RAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. NOTIFICAÇÃO PARA CONTRA-ARRAZOAR. 

CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. (...)  

 

3. Não é ilegal ou restritiva a exigência de que a futura contratada pos-

sua convênio para pagamento em site (página na internet) ou apps de empresa 

de aplicativo de entrega. [TC-000388.989.24-6 e TC-000432.989.24-2]  

 

No que tange à crítica à exigência de possibilidade de pagamento por 

meio de site ou aplicativo, sopeso que esta E. Corte tem se posicionado no sen-

tido de reconhecer a atualidade de tal exigência frente ao mercado de benefí-
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cios, creditando à Administração, no exercício de seu Poder Discricionário devi-

damente motivado, a escolha quanto a demandas da espécie. A título de exem-

plo, cito excerto de despacho proferido em março deste ano pelo E. Conselheiro 

Dimas Ramalho no TC007617.989.23-1, expediente interposto também pela 

empresa Mega Vale, em que se determinou o arquivamento dos autos: 

 

‘2.3. A imposição de aplicativo de “delivery” que tenha funcionalidade de 

pagamento online pela internet, além de se mostrar compatível com o núcleo do 

objeto da contratação, oferece maior conforto e praticidade ao usuário, inserin-

do-se no campo discricionário em que a atuação administrativa busca melhor 

qualidade e eficiência, sem destoar das práticas usuais do mercado. Os paga-

mentos por aplicativos para este tipo de serviço são corriqueiramente emprega-

dos pelas empresas do ramo, não sugerindo, ao menos de plano, que caracte-

rizem ferramentas excepcionais e de domínio restrito, que prejudiquem a com-

petitividade. Observo que requisições da espécie têm sido admitidas por este E. 

Tribunal por meio de uma coleção de decisões que tem reafirmado o entendi-

mento de que o avanço nas formas de comércio e, via de consequência, de pa-

gamentos, é uma constante e que não se pode impor à Administração a perma-

nente utilização de meios obsoletos que desprezem os benefícios trazidos pelo 

avanço da tecnologia, a exemplo dos TCs27001.989.20-1; 27512.989.20-3, e 

272.989.21-1.’” [TC-015250.989.24-1] 

 

Por fim atesta que: 

 

A exigência não cria barreiras ilegítimas à participação, tampouco infrin-

ge a competitividade do certame, vez que: 

 • O rol de plataformas é exemplificativo (conforme expressamente indi-

cado no edital);  

• Não há restrição a um único modelo tecnológico (NFC, QR Code, chip 

etc.);  
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• Empresas que atuam com cartões bandeirados têm meios operacionais 

e comerciais de buscar tais parcerias, sobretudo diante da magnitude do contra-

to pretendido. Nesse sentido, não há ilegalidade, desproporcionalidade ou vio-

lação a princípios licitatórios na exigência constante do edital. 

 

E conclui pelo “pelo INDEFERIMENTO da impugnação apresentada pela 

empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, uma vez que a 

exigência do subitem 13.3.3 do edital encontra respaldo na busca pela efetivi-

dade do contrato e no interesse público, não configurando excesso de forma-

lismo ou barreira à competitividade.” 

 

É o que basta para relatar.  

 

II – PRELIMINARMENTE  

 

A impugnação foi interposta no prazo, observando-se as formalidades 

legais, tal como previstas no Edital e está em consonância com os dispositivos 

legais previstos pela Lei 14.133./2021  

  

Ademais tem como fundamento legal o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da 

Constituição Federal de 1988, que garante a todos, independentemente do pa-

gamento de taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de di-

reitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. 

 

 

III - ANÁLISE JURÍDICA 

 

 

Inicialmente temos que a Administração Pública deve se ater, em caso 

de licitação, ao Princípio da Vinculação do Edital, pelo que este deve ser obser-

vado de forma vigorosa.   
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O STJ assim se pronunciou sobre o princípio da vinculação do edital, da 

seguinte forma:   

 

“É ENTENDIMENTO CORRENTE NA DOUTRINA, COMO NA JURIS-

PRUDÊNCIA, QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONS-

TITUI LEI ENTRE AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS 

ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NOR-

MAS EDITALÍCIAS, A ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE 

SER DA LICITAÇÃO E VIOLA OS PRINCÍPIOS QUE DIRECIONAM A ATIVI-

DADE ADMINISTRATIVA, TAIS COMO: O DA LEGALIDADE, DA MORALI-

DADE E DA ISONOMIA” (STJ, MS nº 5.597/DF, 1ª S., Rel. Min. Demócrito 

Reinaldo, DJU 01.06.1998). 

 

O edital é vinculante da administração pública e de cumprimento obriga-

tório, devendo ser redigido de forma clara e objetiva, de maneira a possibilitar a 

perfeita compreensão de seu conteúdo pelas partes interessadas. 

 

A realização da licitação, em todas as suas fases, exige a observância 

estrita, pelo Poder Público, dos princípios constitucionais expressos e implícitos 

impostos à administração pública direta e indireta. 

 

O Manual do Tribunal de Contas da União – TCU e também do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo – TCESP, abordam tanto a fase interna 

quanto a fase externa da licitação. No entanto, maior ênfase são conferias à 

fase interna dos procedimentos licitatórios, tendo em vista que a maioria dos 

questionamentos que ocorrem na fase externa está relacionada a aspectos mal 

definidos na fase interna. 

 

Assim, são consabidos os princípios que norteiam os procedimentos lici-

tatórios, quais seja, da Legalidade, Isonomia (Igualdade), Impessoalidade, Mo-
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ralidade e da Probidade Administrativa, Publicidade, Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, Julgamento Objetivo e Celeridade.  

 

Adentrando de forma mais específica no tema tratado na impugnação, 

mais uma vez, reforçamos nossa constante orientação aos órgãos componen-

tes da estrutura administrativa do município da necessidade de planejamento 

prévio para as contratações, o que envolve necessariamente estudos e proce-

dimentos complexos para se chegar ao fim colimado no Edital, qual seja o 

atendimento precípuo das necessidades públicas e o bem comum. 

 

Neste sentido o Tribunal de Contas da União (TCU) e o Tribunal de Con-

tas do Estado de São Paulo – TCESP tem de forma constante e insistente, que 

esses órgãos e entidades planejem as contratações de bens e serviços, de for-

ma coordenada para atingimento e entrega dos resultados almejados pela soci-

edade, que cobra cada vez mais efetividade, eficácia, eficiência, transparência 

e lisura dos entes públicos. 

 

Os órgãos de fiscalização e controle em suas inúmeras recomendações 

e orientações buscam conscientizar os gestores públicos a planejar as contra-

tações de forma a evitar problemas já conhecidos, de maneira consistente e 

sustentável. 

 

Cada setor, órgão ou divisão deve conter em seus quadros servidores, 

que devem atuar para que os controles internos sejam implantados e funcionem 

efetivamente, além de equipe de planejamento de cada contratação, dotadas de 

pessoal técnico e capacitado para a gestão e fiscalização dos contratos.  

 

A nova lei de licitações e contratos administrativos, art. 11, II, da Lei 

14.133/21, mostra que um dos objetivos do processo licitatório é o de assegurar 

a justa competição, vejamos: 
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 “Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: II - assegurar tratamen-

to isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição”.  

 

Consoante observa Marçal Justen Filho, as vedações fixadas à participa-

ção de determinadas pessoas nas licitações são corolários dos princípios da 

moralidade e da isonomia, objetivando impedir que, de qualquer forma (em es-

pecial pela restrição ao universo de licitantes), seja frustrado o seu caráter 

competitivo (‘Comentários à lei de licitações e contratos administrativos’. 10ª ed. 

São Paulo: Dialética, 2004, p. 124).  

 

Entendemos que não é lícito à Administração Pública, “em nenhuma hi-

pótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas 

sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior nú-

mero possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e eco-

nômica para garantir o cumprimento das obrigações.” (STJ, Segunda Turma, 

REsp 474.781/DF, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ de 12/05/2003, p. 297) 

 

Ganha importância o planejamento nas contratações, já que este plane-

jamento é fundamental para que: 1) a contratação agregue valor ao órgão; 2) os 

riscos envolvidos sejam gerenciados; 3) a contratação esteja alinhada com os 

planejamentos do órgão governante superior ao qual o órgão esteja vinculado; 

4) e os recursos envolvidos sejam bem utilizados, não só os recursos financei-

ros, mas também os recursos humanos.  

 

Portanto, as contratações precisam ser planejadas e esses planos de-

vem estar alinhados com os planos do ente público. Deste modo, assegura-se 

que não haja desperdício de recursos por meio de contratações que não este-

jam contribuindo para a concretização da estratégia do órgão. O planejamento 

do órgão deve produzir objetivos estratégicos, que devem ser consubstanciados 

nos planos do órgão (e.g. plano estratégico com horizonte de vários anos e pla-

nos operacionais com horizonte de um ano).  
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Portanto, planejamento é o processo de trabalho e os planos são os pro-

dutos desse processo. Ressalta-se que planejamento é prática apontada no 

critério “2 - Estratégias e Planos”, do “Instrumento para Avaliação da Gestão 

Pública - Ciclo 2010”, elaborado no âmbito do Programa Nacional de Gestão 

Pública e Desburocratização - GesPública. 

 

As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: III - houver 

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obriga-

ções decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício finan-

ceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. 

 

Assim, pode-se concluir que a proposta orçamentária do órgão para um 

determinado exercício deve levar em conta todas as contratações planejadas 

para esse período, pois cada uma delas precisa ter orçamento previsto na pro-

posta orçamentária do órgão, de acordo com o dispositivo citado. 

 

a) SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

 

Este processo de trabalho envolve atividades a cargo de diversas unida-

des do órgão, muitas delas coordenadas por unidades da área administrativa, 

tais como: a) elaboração do edital, a partir do termo de referência ou do projeto 

básico, que por sua vez é produzido com base nos estudos técnicos prelimina-

res; b) análise jurídica, que verifique a conformidade do edital com a legislação 

e a jurisprudência; c) execução da fase externa da licitação, que pode envolver 

diversas atividades, tais como: • tratamento de questionamentos de empresas 

interessadas; • tratamento de propostas de impugnação; • tratamento de recur-

sos interpostos pelas licitantes; • execução da fase de lances, no caso de pre-

gão; • análise da aceitabilidade do(s) preço(s); • análise da(s) proposta(s) técni-

ca(s) e da(s) documentação(ções) da(s) licitante(s); • adjudicação e homologa-
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ção da licitação; • emissão da(s) nota(s) de empenho; • assinatura do(s) contra-

to(s). 

 

A qualidade da gestão contratual depende, em grande medida, dos tra-

balhos desenvolvidos na fase de planejamento da contratação, pois o contrato é 

idealizado na etapa de planejamento da contratação e sua minuta consta do 

edital de licitação  

 

As atividades envolvidas nas contratações devem obedecer à legislação 

e à jurisprudência a respeito do assunto (e.g. deliberações do TCU, STF e TST, 

entre outros). Como a legislação e a jurisprudência relativas às contratações 

são amplas e dinâmicas, é necessário compilar esses documentos.  

 

Não é possível cumprir a legislação e a jurisprudência sem conhecê-las.  

 

Portanto, as atividades relacionadas às contratações e à gestão dos res-

pectivos contratos têm que ser planejadas e executadas por servidores do ór-

gão devidamente qualificados. Quando essas atividades não são executadas de 

maneira adequada, os riscos de prejuízos ao órgão aumentam consideravel-

mente. Algumas dessas atividades podem ser executadas com o apoio de ter-

ceiros (e.g. empresas do mercado), como a elaboração do termo de referência, 

ETP, do projeto básico.  

 

Entretanto, a responsabilidade por essas atividades continua sendo dos 

gestores públicos envolvidos, pois são indelegáveis, conforme previsto no De-

creto-Lei 200/1967, art. 6º, inciso I, e art. 10, §§ 2º e 7º 19. 

 

Portanto, a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a pri-

meira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e 

serve essencialmente para: a) assegurar a viabilidade técnica da contratação, 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de refe-
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rência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for consi-

derada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços, de acordo 

com exigência que consta no Decreto 2.271/1997, art. 2º . 

 

 É importante ressaltar que a elaboração dos estudos técnicos prelimina-

res é obrigatória, de acordo com a nova lei de licitação.  

 

É na elaboração dos estudos técnicos preliminares que diversos aspec-

tos devem ser levantados para que os gestores certifiquem-se de que existe 

uma necessidade de negócio claramente definida, há condições de atendê-la, 

os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos com a con-

tratação valem o preço estimado inicialmente.  

 

Em outras palavras, a partir dos estudos técnicos preliminares, o gestor 

público avalia se deve prosseguir com a contratação ou não. Ressalta-se que o 

preço estimado inicialmente tem por objetivo servir de parâmetro para a análise 

de custo-benefício da contratação.  

 

Sem os estudos técnicos preliminares, o órgão corre o risco de despen-

der recursos financeiros, esforço administrativo e tempo para elaborar o termo 

de referência ou do projeto básico, executar a licitação e efetuar a gestão de 

uma contração infrutífera, cuja inviabilidade poderia ter sido verificada na pri-

meira etapa do planejamento da contratação.  

 

A novel legislação (e.g. Lei 14133/2021) detalhou o conteúdo dos estu-

dos técnicos preliminares, embora haja elementos que constam no arcabouço 

legal que são indispensáveis para que se consiga efetuar uma análise de viabi-

lidade adequada (e.g. vinculação da contratação ao interesse público e defini-

ção da necessidade da contratação, positivados na Lei  14.133/2021.  
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À luz do exposto, pode-se considerar que os estudos técnicos prelimina-

res correspondem ao que é chamado de business case no mercado privado. 

 

 

b) DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS  

 

Importante a descrição da necessidade da contratação de modo que as 

justificativas sejam puramente técnicas com relação direta entre alguma neces-

sidade do órgão e a contratação da solução. Por exemplo, contratar monitores 

de vídeo grandes (em termos de mercado), deve esclarecer a necessidade 

dessa contratação, em termos de negócio, para o órgão (e.g. possibilitar a visu-

alização de páginas A4 inteiras no âmbito de soluções de processo eletrônico). 

 

É de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão solicitante a descrição 

e estipulação dos requisitos para que a solução contratada atenda às necessi-

dades do órgão público, incluindo os requisitos mínimos de qualidade e qualifi-

cação técnica, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa 

mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao 

atendimento à necessidade de negócio e garantindo-se a economicidade da 

contratação. 

 

Com base no princípio da motivação (Lei 9.784/1999, art. 2º, caput), é 

que é dever do órgão interessado justificar os requisitos definidos, nos autos do 

processo de contratação, especialmente aqueles que a equipe de planejamento 

da contratação considerar que têm maior probabilidade de desencadear questi-

onamentos por parte dos interessados (e.g. empresas interessadas na contra-

tação), definindo todos os requisitos relevantes para o atendimento à necessi-

dade da contratação, de modo que seja possível aferir, com a maior exatidão 

possível, os preços e os prazos inerentes à contratação. 
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Somente devem ser exigidos os requisitos indispensáveis para o alcance 

dos benefícios pretendidos, a fim de maximizar a competitividade (Constituição 

Federal, art. 37, inciso XXI in fine. 

 

Mesmo que em graus distintos de profundidade, devem ser considerados 

os seguintes aspectos: a) o atendimento à necessidade da contratação, alcan-

çando os resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia e efici-

ência; b) o atendimento aos regulamentos internos do órgão, à legislação e à 

jurisprudência específicas sobre os processos de trabalho do órgão que a solu-

ção deverá apoiar (e.g. na contratação de um sistema de gestão de recursos 

humanos, a legislação relativa ao assunto tem que ser considerada, como a Lei 

8.112/1990); c) os níveis mínimos de serviço aceitáveis; d) os requisitos técni-

cos mínimos aceitáveis para os critérios de prazo de entrega, suporte de servi-

ços, qualidade, padronização, compatibilidade, desempenho, garantia técnica, 

ou a declaração de irrelevância de até quatro deles, nos casos das licitações do 

tipo “técnica e preço” (Decreto 7.174/2010, art. 10, inciso I, § 1º ); 

 

c) CONSIDERAÇÕES  

 

Na definição dos requisitos da contratação e o levantamento do merca-

do, o órgão deve definir os requisitos de uma solução que atenda à sua neces-

sidade de negócio antes de se levantar as soluções do mercado, de modo a 

orientar o que será observado no levantamento.  

 

Entretanto, quando a equipe de planejamento da contratação vai ao mer-

cado conhecer quais soluções podem atender a esses requisitos, novos requisi-

tos são identificados e os já definidos são aperfeiçoados ou até retirados (e.g. 

podem ser retirados requisitos que todos os produtos do mercado oferecem, 

pois eles não diferenciam os produtos e tomam tempo na análise das propos-

tas).  
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Adicionalmente, ao efetuar o levantamento de mercado, a equipe de pla-

nejamento da contratação pode perceber que somente um ou poucos produtos 

ou empresas atendem aos requisitos definidos até então, de forma a reavaliar 

se os requisitos que estão restringindo a competição são realmente importantes 

e se podem ser retirados ou flexibilizados.  

 

Portanto, esses dois itens são construídos simultaneamente, sendo que 

um influencia a elaboração do outro. Muitas vezes, no ímpeto de eliminar produ-

tos ou serviços do mercado considerados ruins ou para evitar a contratação de 

empresas aventureiras, os responsáveis pelo planejamento da contratação es-

tabelecem requisitos excessivamente limitantes. O que a equipe de planeja-

mento da contratação deve buscar é a relação adequada entre a necessidade 

da contratação e os requisitos necessários para atendê-la. 

 

Assim, caso os requisitos necessários para atender à necessidade da 

contratação levem a um nicho de mercado restrito ou de preços mais altos, es-

tes requisitos podem ser considerados como adequados, desde que acompa-

nhados das devidas justificativas.  

 

Não adianta contratar algo a preço baixo, mas que não atenda à neces-

sidade da contratação, pois uma compra ineficaz não pode ser considerada 

econômica. Ressalta-se que além dos requisitos da solução propriamente dita, 

no planejamento da contratação também são estabelecidos elementos funda-

mentais para o sucesso da contratação, que são os modelos de execução do 

objeto e de gestão do contrato. Empresas aventureiras poderão não se interes-

sar em participar de licitação em que, apesar de terem condições de oferecer a 

solução, considerarem que há alta probabilidade de não conseguirem entregar 

a solução de acordo com os modelos citados, de modo a estarem sujeitas às 

sanções do contrato, que, se bem estabelecidas, podem desestimular a partici-

pação dessas empresas.  
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Obviamente, de nada adianta haver modelos de execução do objeto e de 

gestão do contrato consistentes se não forem exercitados na etapa de gestão 

contratual. Após algumas contratações, o órgão poderá estabelecer uma repu-

tação de maturidade no tocante ao planejamento das contratações e à gestão 

dos contratos, o que colaborará para uma baixa incidência de problemas com 

suas contratadas, pois as empresas sérias terão a expectativa de concluir os 

projetos e obter as respectivas remunerações sem sobressaltos e as demais 

tenderão a não participar dos certames do órgão. 

 

A demonstração de que o tipo de solução/produto escolhido pela equipe 

de planejamento da contratação, com base no levantamento de mercado, é o 

que mais se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competi-

ção, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e 

padronização, bem como práticas de mercado. 

 

 O tipo de solução/produto reflete a abordagem escolhida pelo órgão pa-

ra resolver o problema de negócio enfrentado. Por exemplo, no caso da neces-

sidade de apoiar um determinado processo de trabalho, a equipe de planeja-

mento da contratação pode avaliar opções, como contratar solução no mercado 

que inclua produto existente e serviços de adaptação à necessidade do órgão.  

 

O sucesso de uma licitação pode ser medido, por exemplo, pelo número 

de interessados que se habilitaram no processo. Para isso é necessário que a 

Administração, na elaboração de um processo licitatório, observe três pontos 

essenciais. 

 

O primeiro deles diz respeito à fase interna da licitação, quando se define 

o objeto licitatório. A definição do objeto é ponto crucial de qualquer procedi-

mento licitatório e, portanto, de observância meticulosa pela Administração. Os 

dois extremos (objeto singelo ou excessivo) comprometem o caráter competitivo 

do certame. A descrição excessiva, não raras vezes, está a indicar um possível 
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direcionamento, com o fito de privilegiar determinada marca ou fornecedor. Já a 

descrição demasiadamente genérica compromete a lisura do procedimento, 

pois conduz à dúvida. Nesse contexto, é imprescindível que a Administração, 

na definição do objeto, observe as seguintes diretrizes: a) evitar a descrição do 

objeto com características e especificações exclusivas, ou seja, sem similarida-

de; e b) evitar descrições excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que ape-

nas limitam a competição. 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em seu Manual Básico de 

Licitações e contratos - Principais aspectos da fase preparatória (2016), anota 

que: 

 

“Os cuidados a serem tomados na formulação das especificações do 

produto ou serviço: Quanto ao objeto da licitação, o que se deve priorizar no 

Edital: Especificação mínima: bem a ser adquirido satisfatoriamente identifica-

do, sem indicação de marca - Descrição clara e sucinta, completa, mas sem 

individualização. A especificação exageradamente pormenorizada acaba por 

levar à diminuição do universo de participantes no certame, podendo ser tão 

restritiva a ponto de só poder ser observada por um único bem/produto. As es-

pecificações devem se ater aos limites das qualidades mínimas necessárias 

para identificar o produto ou serviço, de forma a facilitar sua busca no mercado 

e garantir a competitividade do certame. No caso do pregão, a Lei nº 10.520/02 

veda especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessá-

rias, limitem a competição. De igual forma, a Lei de Licitações, em seu artigo 7º, 

§ 5º, proíbe a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem si-

milaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, excepcio-

nando os casos tecnicamente justificáveis”. 

 

“Já em relação aos demais itens, assim como consignei nos processos 

TC-5586.989.14-7 e TC-5599.989.14-2, em sessão plenária de 11-02- 2015, 

sem perder de vista a promoção de aquisições sustentáveis, deve a Administra-
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ção rever as especificações dos itens que compõem o kit escolar, limitando-se a 

exigir as características mínimas necessárias para a identificação dos produtos 

que pretende adquirir, sem descer a minúcias que não sejam padronizadas, ou 

imprescindíveis ao atendimento à regulamentação dos órgãos de controle” (TC-

8125.989.16-0). 

 

Para mitigar tal risco, é indispensável atentar para a lição contida 

no Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário, no sentido de que,”... em licitações para 

aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que aten-

dam completamente as necessidades da Administração, deve o órgão licitante 

identificar um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as es-

pecificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento 

do certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla pes-

quisa de mercado”. 

 

Interpretando as disposições do artigo 3º da Lei 8666/93, o ilustre espe-

cialista na área de licitação, o DR. MARÇAL JUSTEN FILHO assevera:  

 

‘Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram os princípios 

do art. 3º, que funciona como norteador do trabalho hermenêutico e de aplica-

ção da Lei das licitações. Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável 

quando colidente com o art. 3º. Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a 

opção a preferir, o intérprete deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre diversas 

soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios 

do art. 3º’ (in ‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos’, Ed. 

Dialética, 5ª edição, fls. 54). 

 

Adentrando de forma mais específica na impugnação ofertada, temos que o 

órgão técnico da Prefeitura, na pessoa de seu responsável MARIA AMÉLIA 
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PERSINOTI SIQUEIRA DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS, que, após análise técnica, decidiu da seguinte forma (fls. 45/47): 

 

“O subitem 13.3.3 do edital busca garantir que os beneficiários possam 

utilizar os cartões não apenas em estabelecimentos físicos, mas também em 

plataformas digitais amplamente acessíveis, ampliando assim a usabilidade e a 

efetividade do benefício concedido. Com efeito, tal exigência, está diretamente 

relacionada à execução do objeto contratual, tendo em vista a realidade atual 

de consumo, em que o acesso a plataformas de delivery se tornou parte inte-

grante da rotina alimentar das famílias, especialmente em áreas urbanas. Não 

obstante o modelo “arranjo aberto” permita certa flexibilidade quanto à aceita-

ção dos cartões em diferentes estabelecimentos, não há garantia de que as 

plataformas digitais de delivery aceitem automaticamente esse tipo de cartão, 

tampouco de que o sistema de MCC (Merchant Category Code) efetivamente 

restrinja o uso conforme a finalidade do benefício, isso porque, é papel da Ad-

ministração Pública zelar para que os recursos públicos sejam utilizados de 

forma eficaz e direcionada, o que justifica a exigência de comprovação de con-

vênio com ao menos uma plataforma delivery. Ademais o delivery não é apenas 

questão de comodidade, é também uma forma de garantir acessibilidade às 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida utilizem o benefício de forma 

segura e autônoma, sem barreiras físicas, comunicacionais ou atitudinais, como 

dispõe a Lei 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos pa-

ra a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

 

Para embasar sua decisão cita precedentes do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo – TCESP: 

 

“Na mesma trilha, no que se refere à exigência de pagamentos platafor-

mas de delivery, online e numa análise preliminar, própria do rito sumaríssimo 

do exame prévio de edital, verifica-se que tais imposições soam em conformi-
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dade com a orientação desta Casa, a exemplo do julgado no TC-007740.989.22 

(ref. TC001385.989.22):  

 

[2] EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PEDIDO DE RECONSIDE-

RAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. NOTIFICAÇÃO PARA CONTRA-ARRAZOAR. 

CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. (...)  

 

3. Não é ilegal ou restritiva a exigência de que a futura contratada pos-

sua convênio para pagamento em site (página na internet) ou apps de empresa 

de aplicativo de entrega. [TC-000388.989.24-6 e TC-000432.989.24-2]  

 

No que tange à crítica à exigência de possibilidade de pagamento por 

meio de site ou aplicativo, sopeso que esta E. Corte tem se posicionado no sen-

tido de reconhecer a atualidade de tal exigência frente ao mercado de benefí-

cios, creditando à Administração, no exercício de seu Poder Discricionário devi-

damente motivado, a escolha quanto a demandas da espécie. A título de exem-

plo, cito excerto de despacho proferido em março deste ano pelo E. Conselheiro 

Dimas Ramalho no TC007617.989.23-1, expediente interposto também pela 

empresa Mega Vale, em que se determinou o arquivamento dos autos: 

 

‘2.3. A imposição de aplicativo de “delivery” que tenha funcionalidade de 

pagamento online pela internet, além de se mostrar compatível com o núcleo do 

objeto da contratação, oferece maior conforto e praticidade ao usuário, inserin-

do-se no campo discricionário em que a atuação administrativa busca melhor 

qualidade e eficiência, sem destoar das práticas usuais do mercado. Os paga-

mentos por aplicativos para este tipo de serviço são corriqueiramente emprega-

dos pelas empresas do ramo, não sugerindo, ao menos de plano, que caracte-

rizem ferramentas excepcionais e de domínio restrito, que prejudiquem a com-

petitividade. Observo que requisições da espécie têm sido admitidas por este E. 

Tribunal por meio de uma coleção de decisões que tem reafirmado o entendi-

mento de que o avanço nas formas de comércio e, via de consequência, de pa-

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200390031003000320032003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 75

http://www.mogiguacu.sp.gov.br/


 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
Estado de São Paulo – CNPJ/MF nº 45301264/0001-13 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

(LICITAÇÕES E CONTRATOS)  
 

Rua Henrique Coppi, nº 200 – 5o andar – Morro do Ouro – MOGI GUAÇU(SP) – CEP 13840.904 

Fones/fax: 19-3851.7000 (PABX) ou 19-3851.7027 / 7028 / 7029  

 www.mogiguacu.sp.gov.br 

 
 

 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
20 

gamentos, é uma constante e que não se pode impor à Administração a perma-

nente utilização de meios obsoletos que desprezem os benefícios trazidos pelo 

avanço da tecnologia, a exemplo dos TCs27001.989.20-1; 27512.989.20-3, e 

272.989.21-1.’” [TC-015250.989.24-1] 

 

Por fim atesta que: 

 

A exigência não cria barreiras ilegítimas à participação, tampouco infrin-

ge a competitividade do certame, vez que: 

 • O rol de plataformas é exemplificativo (conforme expressamente indi-

cado no edital);  

• Não há restrição a um único modelo tecnológico (NFC, QR Code, chip 

etc.);  

• Empresas que atuam com cartões bandeirados têm meios operacionais 

e comerciais de buscar tais parcerias, sobretudo diante da magnitude do contra-

to pretendido. Nesse sentido, não há ilegalidade, desproporcionalidade ou vio-

lação a princípios licitatórios na exigência constante do edital. 

 

E conclui pelo “pelo INDEFERIMENTO da impugnação apresentada pela 

empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, uma vez que a 

exigência do subitem 13.3.3 do edital encontra respaldo na busca pela efetivi-

dade do contrato e no interesse público, não configurando excesso de forma-

lismo ou barreira à competitividade.” 

 

 

d) DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Tendo em vista que a Administração Pública possui prerrogativas de in-

teresse público, o que lhe confere supremacia sobre o particular, a limitação 

dos poderes da Administração Pública pela lei impede atuação abusiva e arbi-

trária dos seus agentes (DI PIETRO, 2012, p. 61).  
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O princípio basilar do direito administrativo é o princípio da legalidade, 

que vincula a administração às leis existentes e a submete ao controle jurisdici-

onal para exame da observância das leis no exercício da sua competência 

(MAURER, 2006, p. 121).  

 

A atuação dos agentes públicos está vinculada à lei; no entanto, em al-

guns casos, existe um espaço de deliberação e atuação permitido pela própria 

lei.  

 

Couto e Silva (1990, p. 51) consideram que a atividade pública está 

submissa a uma “rede ou malha legal” não homogênea que, às vezes, é com-

posta por fios tão estreitos que não permitem aos agentes públicos espaços de 

atuação; já em outras, os fios são mais frouxos, permitindo maior liberdade de 

atuação.  

 

Diz-se que no primeiro caso, quando a lei não deixa opção de atuação, 

que se está diante de um poder vinculado da Administração Pública. Já no se-

gundo caso, quando a lei permite que o agente público, diante do caso concre-

to, tenha certa liberdade de decisão, diz-se que se está diante de um poder dis-

cricionário da Administração. 

 

Esse poder de escolha que, dentro dos limites legalmente estabelecidos, 

tem o agente do Estado entre duas ou mais alternativas, na realização da ação 

estatal, é que se chama poder discricionário. Poder discricionário é poder, mas 

poder sob a lei e que só será válida e legitimamente exercido dentro da área 

cujas fronteiras a lei demarca. O poder ilimitado é arbítrio, noção que briga com 

a de Estado de Direito e com o princípio da legalidade que é dela decorrente. 

(COUTO; SILVA, 1971, p. 99) 
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O poder discricionário da Administração é limitado, principalmente quan-

to à competência, à forma e à finalidade. Assim, a atuação da Administração 

deve se dar nos limites estabelecidos pela lei para que não seja arbitrária (DI 

PIETRO, 2012, p. 62) 

 

Quando se trata de poder discricionário, diante de um caso concreto, a 

lei oferece opções à Administração Pública que, para realizar sua escolha, deve 

levar em conta critérios de oportunidade e conveniência e visar o atendimento 

do interesse público e a obtenção de determinado fim. Neste sentido, Couto e 

Silva (1990, p. 51) explana que: 

 

Ao fixarem as leis as diferentes competências dos órgãos do Estado, se 

muitas vezes indicam com exatidão milimétrica qual deverá ser a conduta do 

agente público, em numerosíssimas outras lhes outorgam considerável faixa de 

liberdade, a qual pode consistir não só na faculdade de praticar ou de deixar de 

praticar certo ato, como também no poder, dentro dos limites legais, de escolher 

no rol das providências possíveis aquela que lhe parecer mais adequada à situ-

ação concreta. 

 

Para Meirelles (2005, p. 169), os fins não são discricionários; estão pre-

vistos na lei. Discricionários são os meios e modos de administrar.  

 

Ainda, com relação à justificativa para que o legislador permita que a lei 

transfira à Administração Pública poder discricionário, Meirelles (2005, p. 168) 

entende que:  

 

“A discricionariedade administrativa encontra fundamento e justificativa 

na complexidade e variedade dos problemas que o Poder Público tem que so-

lucionar a cada passo e para os quais a lei, por mais casuística que fosse, não 

poderia prever todas as soluções, ou, pelo menos, a mais vantajosa para cada 

caso ocorrente.” 
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Assim, a Administração Pública encontra espaços de atuação que permi-

tem que ela consiga atender à finalidade imposta pela lei e atingir o interesse 

público.  

 

Mello (2012, p. 48) trata da discricionariedade diante do caso concreto – 

para ele, diante do caso concreto, a discricionariedade do administrador deve 

levá-lo à melhor escolha. O autor aponta a existência de elementos valorativos, 

que diante do caso concreto evidenciam diferenças entre as opções que a Ad-

ministração dispõe, tornando uma melhor do que a outra e possibilitando dar 

soluções mais justas. Neste sentido, considera que:  

 

Discricionariedade [...] é a margem de liberdade que remanesça ao ad-

ministrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, 

dentre pelo menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, 

a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da 

finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liber-

dade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma 

solução unívoca para a situação vertente. (MELLO, 2012, p. 48). 

 

Para Medauar (2015, p. 137), “o poder discricionário se sujeita não só às 

normas específicas para cada situação, mas a uma rede de princípios que as-

seguram a congruência da decisão ao fim de interesse geral e impedem seu 

uso abusivo. Assim, a discricionariedade caracteriza-se:  

 

[…] por um poder de escolha entre soluções diversas, todas igualmente 

válidas para o ordenamento. Com base em habilitação legal, explícita ou implí-

cita, a autoridade administrativa tem livre escolha para adotar ou não determi-

nados atos, para fixar o conteúdo dos atos, para seguir este ou aquele modo de 

adotar o ato, na esfera da margem livre. Nessa margem, o ordenamento fica 
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indiferente quanto à predeterminação legislativa do conteúdo da decisão. (ME-

DAUAR, 2015, p. 137).  

 

Evidencia-se, deste modo, que a discricionariedade está prevista no or-

denamento jurídico com vistas a possibilitar à Administração Pública dar res-

posta às complexas situações do dia a dia, para as quais nem sempre é possí-

vel que o legislador preveja todas as alternativas. 

 

e) DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA EM LICITAÇÕES  

 

A discricionariedade da Administração Pública nas licitações verifica-se 

essencialmente na fase interna da licitação, quando da elaboração do edital, 

pois, após a publicação deste, a conduta da Administração fica limitada pelo 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ou seja, está vinculada às 

normas e às condições do edital.  

Um dos primeiros momentos em que se observa a discricionariedade 

administrativa na fase interna da licitação é quando a Administração define a 

modalidade e o tipo de licitação. Outro momento importante na elaboração do 

edital e talvez aquele no qual a Administração mais se utiliza do seu poder dis-

cricionário corresponde à etapa de estabelecimento dos critérios de habilitação, 

que é o foco deste estudo.  

Nesta etapa, a Administração, para escolher o licitante, promove uma 

discriminação entre estes. Para não correr o risco de afrontar o princípio da 

igualdade, esta discriminação deve ser feita com base em critérios objetivos 

apresentados no instrumento convocatório. 

Sobre esta possibilidade de distinção, Mello (2014, p. 17) esclarece 

que: 
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[...] as discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula 

igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica 

entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigual-

dade de tratamento em função dela conferida, desde que tal correlação não 

seja incompatível com interesses prestigiados na Constituição.  

Desta forma, cumpre esclarecer que a discricionariedade da Adminis-

tração deve ser considerada no estabelecimento dos critérios de habilitação 

(onde deve ser considerado o fim a ser alcançado) e não na escolha do licitan-

te.  

Justen Filho (2012, p. 299) classifica as condições de habilitação em 

gerais (contidas no texto da lei e obrigatórias a toda e qualquer licitação) e es-

pecíficas (fixadas pela administração em função das características da contra-

tação de uma licitação específica).  

Pereira Junior (2003, p. 323) considera que: 

“A Administração deverá formular as exigências de habilitação prelimi-

nar que, segundo a natureza do objeto por licitar e do grau de complexidade ou 

especialização de sua execução, forem reputadas como indicadores seguros de 

que o licitante reúne condições para bem e fielmente realizar tal objeto, nos 

termos do contrato, caso lhe seja adjudicado.” 

Em que pese os argumentos da impugnante, temos que a pasta inte-

ressada, justificou a importância das exigências contidas no item 13.3.3 do edi-

tal, sob a fundamentação de que “encontra respaldo na busca pela efetividade 

do contrato e no interesse público...”  

 

IV – CONCLUSÃO 
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A par de toda narrativa acima, temos que, a impugnação interposta pela 

empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede 

na Rua Fortunato Ramos, 245, sala 905, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 29.056-

020, com endereço eletrônico: carlos.eduardo@lecard.com.br e Telefone (27) 

3024-8682, no processo licitatório - Pregão Eletrônico 12/2025, cujo objeto se 

descreve como “contratação de empresa especializada em serviços de ADMI-

NISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE “CAR-

TÃO ALIMENTAÇÃO”, considerando suas particulares condições e especifici-

dades técnicas, nos levam a compartilhar do entendimento externado pelo res-

ponsável pelo órgão interessado e competente para a análise técnica das con-

dições e requisitos, presumindo ser o seu responsável detentor dos conheci-

mento técnicos para dirimir a controvérsia (fls. 45/47), OPINAMOS, smj, pela 

improcedência da impugnação formulada pela empresa licitante, com funda-

mento na análise técnica e argumentos exarados pela pasta requisitante (Fls. 

45/47) e das razões jurídicas citadas neste parecer. 

 

É o parecer, smj, que remeto à apreciação e análise do Senhor Secretá-

rio da pasta de Assuntos Jurídicos para ciência e considerações que entender 

pertinentes ao caso concreto.  

 

 

Mogi Guaçu, 22 de abril de 2025  

 

 

Wilton Douglas de Araujo Lemes  

Procurador Municipal  

OAB/SP 231.523  
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Mogi Guaçu, 22 de abril de 2025.
 

 
De: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
Para: SA - Comissão Municipal de Licitações (Div. Administrativa) 
 
Referencia: 
Processo: nº 7481/2025 
Proposição: Impugnacao ao Edital (E) n° 7/2025
 
Autoria: MILENA CANAVESI CAMATARI 
 
Ementa: Impugnação ao Edital - Pregão Eletrônico 12/2025: Contratação de empresa
especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E
FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”.
 
__________________________________________________________________________
 

 
DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

 
 
Fase Atual: Andamento Processual (ELET)
 
Ação Realizada: Encaminhar ao Setor
 
Descrição: 
Juntada de documento referente a resposta ao pedido de impugnação apresentado pela
empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA - CNPJ n° 19.207.352/0001-
40.
 
 
 
Próxima Fase: Andamento Processual (ELET)
 

 
 

MILENA CANAVESI CAMATARI 
Coordenador(a) de Pregão 
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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL nº 2 
 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 - Processo nº 6.717/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE “CARTÃO ALIMENTAÇÃO”, por meio de cartões 

eletrônicos com chip e com tecnologia de comunicação por aproximação (NFC, QR Code e/ou 

similares) destinados aos servidores públicos municipais ativos, da Administração Direta e 

Indireta do Município de Mogi Guaçu. 

 

Em consideração aos argumentos trazidos pelo impugnante LE CARD ADMINISTRADORA 

DE CARTÕES LTDA - CNPJ n° 19.207.352/0001-40, e diante da manifestação e posicionamento 

da Diretora do Departamento de Recursos Humanos, pasta requisitante da licitação em assunto, que 

após análise e estudo do caso, se manifestou pela manutenção das exigências estabelecidas para a 

contratação em objeto, em razão das justificativas consignadas em seu parecer.  

 

O referido parecer foi analisado e acolhido integralmente por esta Pregoeira, bem como pelo 

Procurador Municipal vinculado à Secretaria de Assuntos Jurídicos, em razão da natureza 

técnica das justificativas apresentadas, as quais demonstram a adequação e necessidade das 

exigências questionadas. 

 

Diante do exposto, julgo improcedente a impugnação, com o consequente prosseguimento 

do processo licitatório, nos termos da legislação vigente. 

 

Observação: Anexo a este documento consta as 

manifestações das partes integrantes a respeito da 

presente decisão. 

 

Comissão Municipal de Licitações, 22 de abril de 2025. 

 

 
 

 

Milena Canavesi Camatari 
Agente de Contratação / Pregoeira - Portaria 006/2024 

 

ASSINATURA DIGITAL, CONFORME RELATÓRIO DE ASSINATURA AO FINAL DO DOCUMENTO 
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